
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.044 - SP (2014/0105326-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSTRUTORA OAS LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S) - 

SP098709 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO DEMONSTRADA. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DA MESMA 
SISTEMÁTICA ATRIBUÍDA AOS AGENTES PÚBLICOS. 
RESSARCIMENTO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Trata-se Recurso Especial em Agravo de Instrumento interposto contra 
decisão que, na fase do art. 17, § 8º, da Lei 8.429/1992, deferiu Petição Inicial de 
Ação Civil Pública por ato de Improbidade Administrativa ajuizada pelo Ministério 
Público.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
3. No tocante à legitimidade do Parquet estadual para figurar no polo ativo da 
lide e à incompetência da Justiça Federal para julgar a presente demanda, o 
Tribunal a quo foi inequívoco ao afirmar que "não se tem notícia nos autos de 
eventual prestação de contas perante órgão federal, mas apenas ao Tribunal de 
Contas do Município" e que "nada nos autos demonstra a existência de interesse 
da União" (fl. 1.231, e-STJ). Assim, é evidente que, para modificar o 
entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões 
colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 
7/STJ.
4. Quanto à prescrição das sanções, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é firme no sentido de que, "nos termos do artigo 23, I e II, da Lei 8429/92, 
aos particulares, réus na ação de improbidade administrativa, aplica-se a mesma 
sistemática atribuída aos agentes públicos para fins de fixação do termo inicial da 
prescrição" (AgRg no REsp 1.541.598/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 13.11.2015).
5. No que tange aos demais dispositivos legais invocados, não se pode conhecer 
da irresignação, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. 
Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula 282/STF
6. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
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entre eles. 
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 07 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.044 - SP (2014/0105326-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSTRUTORA OAS LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S) - 

SP098709 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto pela 

Construtora OAS Ltda. - em Recuperação Judicial (fls. 1.458-1.470, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega: a) ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973; 

b) ilegitimidade ativa do MP estadual e competência da Justiça Federal para processamento da 

lide; c) ocorrência de prescrição da Ação; e d) divergência jurisprudencial.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 1.507-1.515, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.044 - SP (2014/0105326-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.11.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, constato que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local manifestou-se de forma expressa e 

inequívoca quanto às matérias tidas por omissas, a saber a possível aplicação de recursos 

federais nas obras e a previsão de prazo prescricional, in verbis (fls. 1.231-1.233, e-STJ, 

grifei):

O simples fato de na inicial o autor ter afirmado (fls. 58/59 destes 
autos) que, segundo noticiado pela Folha de São Paulo, a corré Marta Teresa 
Suplicy, então prefeita do Município de São Paulo, "..buscou pessoalmente junto 
ao Governo Federal a liberação de verba de R$ 100 milhões..." para as 
contratações em discussão não implica incompetência da Justiça Estadual 
e ilegitimidade do Ministério Público do Estado. A Súmula 208 do STJ não 
se aplica ao caso concreto, uma vez que não se tem notícia nos autos de 
eventual prestação de contas perante órgão federal, mas apenas ao Tribunal 
de Contas do Município. Nada nos autos demonstra a existência de 
interesse da União. Não há que falar em infração aos arts. 109, I, da 
Constituição, e 37,I, da Lei Complementar Federal n° 75/93. As arguições de 
incompetência e ilegitimidade ativa não procedem.

(...)
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Não operou a prescrição, pois o exercício do mandato de 
Prefeito e do cargo de Secretário pelos corréus Marta Teresa Suplicy e Roberto 
Luiz Bortolotto, respectivamente, findou em 31 de dezembro de 2004, e a ação foi 
proposta em 04 de dezembro de 2009. Não decorreram, portanto, os cinco anos a 
que se refere o art. 23, I, da Lei n° 8429. Frise-se que, de acordo com o 
dispositivo, as ações de improbidade "...podem ser propostas..." nos 
prazos que estabelece. De resto, as peculiaridades procedimentais 
estabelecidas pela Lei de Improbidade não são incompatíveis com a aplicação do 
parágrafo primeiro do art. 219 do CPC. Nesse sentido, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, conforme REsp 619946/RS, Rei. Min. JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, j. 12.06.2007, e REsp 809902/RS, Rei. Min. 
ELIANA CALMON, j. 25.8.2009, em cuja ementa ficou consignado: "2. A 
citação validade do réu, ainda que ausente de notificação para defesa, interrompe 
o prazo prescricional, retroagindo, nos termos do art. 219, § 1º, do CPC, à data da 
propositura da ação". Não há que falar em aplicação do art. 117 do Código Penal. 

(...)
Anote-se que, também de acordo com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, o particular envolvido no ato de improbidade se 
submete ao mesmo prazo prescricional aplicável ao agente público que o 
praticou. (...)

(...)
Anoto, ademais, que ainda que fosse possível reconhecer a 

prescrição, ela não poderia atingir o pedido de ressarcimento do dano 
causado ao erário. Essa é a correta interpretação do artigo 23,1, da Lei n. 
8.429/92, em conjunto com o artigo 37, § 5°., da Constituição Federal. (...)

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da ora 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).
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1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

No mérito, melhor sorte não assiste à insurgente.

No tocante à legitimidade do Parquet estadual para figurar no polo ativo da 

lide e à incompetência da Justiça Federal para julgar a presente demanda, o Tribunal a quo foi 

inequívoco ao afirmar que "não se tem notícia nos autos de eventual prestação de contas 

perante órgão federal, mas apenas ao Tribunal de Contas do Município" e que "nada nos autos 

demonstra a existência de interesse da União" (fl. 1.231, e-STJ).

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Nessa esteira:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. MAJORAÇÃO TARIFÁRIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. RELAÇÃO CONTRATUAL ENTRE CONSUMIDOR E 
CONCESSIONÁRIA. INTERVENÇÃO DA ANEEL E DA UNIÃO. NÃO 
CABIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
ILEGITIMIDADE DA ANEEL PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA 
LIDE. 

1. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência 
de prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Incidência das Súmulas 
282 e 356/STF. 
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2. O Tribunal de origem assentou, com base na situação fática 
do caso, que a discussão do feito versa exclusivamente sobre a relação 
jurídica contratual existente entre os consumidores e a concessionária de 
energia elétrica, razão por que não é o caso de intervenção da ANEEL, 
tampouco há interesse da União. 

3. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da 
Súmula 7/STJ. 

4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
ANEEL não é parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que 
questiona os valores cobrados a título de energia elétrica, e, por consequencia, a 
competência para julgamento da causa é da Justiça Estadual. 

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 418.218/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 16/12/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. AÇÃO POSSESSÓRIA. DEMARCAÇÃO DE TERRA. 
COMUNIDADE INDÍGENA. ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. 
INTERESSE DA UNIÃO E DO IBAMA NO FEITO. REVISÃO. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA. 

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

2. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu ser patente o interesse do 
IBAMA e da União no feito. 

3. Correto e em sintonia com a jurisprudência do STJ o 
entendimento do acórdão recorrido no sentido de existência de interesse do 
IBAMA, mantida a competência da Justiça Federal. No mais, necessário 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso ao STJ em 
vista do óbice da Súmula 7/STJ. 

4. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio a evidenciar a similitude 
fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações, o que não se 
evidenciou na espécie. 

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido.

(REsp 892.632/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 16/11/2015, grifei).

Quanto à prescrição, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que, "nos termos do artigo 23, I e II, da Lei 8429/92, aos particulares, réus na ação 

de improbidade administrativa, aplica-se a mesma sistemática atribuída aos agentes públicos 
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para fins de fixação do termo inicial da prescrição" (AgRg no REsp 1.541.598/RJ, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 13.11.2015).

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA INICIAL. PRESCRIÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE 
TERIAM SIDO PRATICADOS POR PARTICULAR, EM CONLUIO COM 
AGENTES PÚBLICOS, NÃO OCUPANTES DE CARGO EFETIVO. 
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 23, I, DA LEI 
8.429/92. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Agravo Regimental interposto em 09/10/2014, contra decisão 
publicada em 03/10/2014, na vigência do CPC/73. 

II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem 
negou provimento a Agravo de Instrumento, interposto contra decisão que, 
afastando a prescrição, recebeu a inicial de Ação Civil Pública ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo, na qual é imputada, ao agravante, a 
prática de atos de improbidade administrativa, que teriam sido praticados em 
conjunto com agentes públicos do Município de Santo André/SP, entre os anos de 
1997 a 2001. 

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 458, II, e 535 
do CPC, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão dos 
Embargos Declaratórios apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida. 

IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de que, "nos termos do artigo 23, I e II, da Lei 8429/92, aos 
particulares, réus na ação de improbidade administrativa, aplica-se a 
mesma sistemática atribuída aos agentes públicos para fins de fixação do 
termo inicial da prescrição" (STJ, AgRg no REsp 1.541.598/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
13/11/2015). Nesse mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.510.589/SE, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
10/06/2015; REsp 1.433.552/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2014; REsp 1.405.346/SP, Rel. p/ 
acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
19/08/2014; AgRg no REsp 1.159.035/MG, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/11/2013; EDcl no AgRg no 
REsp 1.066.838/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/04/2011. 

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 161.126/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/6/2016).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. PRESCRIÇÃO NAS AÇÕES PROPOSTAS 
CONTRA O PARTICULAR. TERMO INICIAL IDÊNTICO AO DO 
AGENTE PÚBLICO QUE PRATICOU O ATO ÍMPROBO. PRECEDENTES 
DO STJ. ART. 7º DA LEI 8.429/92. TUTELA DE EVIDÊNCIA. 
PERICULUM IN MORA. EXCEPCIONAL PRESUNÇÃO. 
PRESCINDIBILIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO 
PATRIMONIAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS. REQUISITOS 
RECONHECIDOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 

1. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles 
(Súmula 283/STF). 

2. Esta Corte firmou orientação no sentido de que, nos termos 
do artigo 23, I e II, da Lei 8429/92, aos particulares, réus na ação de 
improbidade administrativa, aplica-se a mesma sistemática atribuída aos 
agentes públicos para fins de fixação do termo inicial da prescrição.

3. Nesse sentido: AgRg no REsp 1159035/MG, Segunda Turma, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 29/11/2013; REsp 1156519/RO, Segunda 
Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 28/06/2013; AgRg no Ag 1300240/RS, 
Primeira Turma, Rel. Ministro Teori Albino Zavasci, DJe 27/06/2012. 

4. A Primeira Seção desta Corte Superior firmou a orientação no 
sentido de que a decretação de indisponibilidade de bens em improbidade 
administrativa dispensa a demonstração de dilapidação do patrimônio para a 
configuração de periculum in mora, o qual estaria implícito ao comando normativo 
do art. 7º da Lei 8.429/92, bastando a demonstração do fumus boni iuris que 
consiste em indícios de atos ímprobos. 

5. A reversão do entendimento exposto no acórdão recorrido 
quanto ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento da 
indisponibilidade de bens e à inexistência de excessiva onerosidade dos valores 
constritos, exige necessariamente o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.541.598/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/11/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PARTICULAR BENEFICIÁRIO DO ATO ÍMPROBO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. SIMETRIA COM PRAZO DO AGENTE 
PÚBLICO. PRECEDENTES.

1. Esta Corte Superior entende que o termo inicial da 
prescrição em improbidade administrativa em relação a particulares que se 
beneficiam de ato ímprobo é idêntico ao do agente público que praticou a 
ilicitude, a teor do disposto no art. 23, I e II, da Lei n. 8.429/92. 
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Precedentes. 
2. Ademais, ainda que a título de obiter dictum, cumpre reafirmar 

que esta Corte alberga o entendimento de imprescritibilidade da pretensão de 
condenação por dano ao erário e o respectivo ressarcimento, formulada em ação 
civil pública, ante o disposto no art. 37, § 5º, da Constituição da República. 
Recurso especial improvido.

(REsp 1.433.552/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 5/12/2014, grifei).

No que tange aos demais dispositivos legais invocados, não se pode conhecer 

da irresignação, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. Ausente, 

portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da 

Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada." 

Precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Finalmente, quanto à apontada divergência, esta deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
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confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Ressalta-se ainda que o óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao 

Recurso Especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição da República.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. MISSÕES 
DE VIGILÂNCIA NO LITORAL. CARACTERIZAÇÃO. CONDIÇÃO 
ATESTADA POR MEIO DE DOCUMENTOS JUNTADOS NOS AUTOS. 
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ TAMBÉM AO RECURSO PELA ALÍNEA "C". 
CERTIDÃO EMITIDA POR ORGANIZAÇÃO MILITAR. VALIDADE.

1. Hipótese na qual se discute direito à pensão especial de 
ex-combatente quando de missões de vigilância no litoral.

2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de prova, 
reconheceu que "o demandante juntou certidão de f. 13 na qual consta que o 
mesmo se deslocou de sua sede, (...) de forma que a sua condição de 
ex-combatente, a fazer jus aos benefícios consagrados pelo art. 53, do ADCT, 
está devidamente caracterizada". A revisão de tal premissa fático-probatória 
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esbarra no óbice da Súmula 07/STJ.
3. O entendimento desta Corte é no sentido de que considera-se 

ex-combatente, para efeito de concessão da pensão especial prevista no art. 53 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, da Constituição 
Federal, aquele que foi deslocado da sua unidade para fazer o patrulhamento da 
costa em defesa do litoral brasileiro, sem que efetivamente tenha participado da 
Segunda Guerra Mundial, no Teatro de Operações da Itália.

4. As certidões fornecidas pelas Organizações Militares que 
detinham o registro do ato, ou documento objeto da certidão, gozavam de força 
suficiente para comprovar a condição de ex-combatente dos militares que 
serviram nas respectivas unidades militares.

5. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao recurso 
especial interposto com fundamento na alínea c do inciso III do artigo 105 da 
Constituição da República.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1408519/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/8/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 211 DO 
STJ E 282 DO STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO. COTEJO AUSENTE. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA.

1. A falta de prequestionamento obsta o conhecimento da questão 
federal suscitada. Incidem à espécie as Súmulas nºs 211 do STJ e 282 do STF.

2. Tendo o Tribunal de origem decidido com base no complexo 
fático-probatório delimitado e avaliado nas instâncias ordinárias, nova análise 
sobre o tema encontra óbice no teor da Súmula 7 desta Corte Superior.

3. Não se conhece da divergência quando ausente a comprovação 
do dissídio e o cotejo analítico.

4. O conhecimento de recurso especial interposto com fulcro na 
alínea "c" do inciso III da Constituição exige a demonstração analítica da 
divergência alegada, bem como a perfeita identidade fática entre os acórdãos 
confrontados, o que, in casu, não foi demonstrado.

5. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao recurso 
especial fundado no artigo 105, III, "c", da Constituição.

6. Não se divisa, nas razões deste regimental, argumentos aptos a 
modificar o decisum agravado, razão pela qual deve ser mantido por seus próprios 
fundamentos.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.117.690/GO, Rel. Ministro  HONILDO 

AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/AP), QUARTA TURMA, DJe 28/4/2010).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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